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CAPÍTULO I
DA DENOMINAÇÃO, SEDE E ÁREA DE ATUAÇÃO

Art. 1º 

Art. 2º

Doce, será regido pela legislação pertinente e por este Regimento Interno.  

Parágrafo Único

-

tivos e gerenciais.

Art. 3º

§1º

§2º - Na área de atuação de que trata o caput deste artigo, o CBH - Santa Maria do Doce desenvolverá suas ações com 

CAPÍTULO II
DAS FINALIDADES

Art. 4º

planejamento e gestão a área de atuação do CBH - Santa Maria do Doce;
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VI - estimular e promover programas de educação ambiental para gestão e uso sustentável das águas no âmbito da 

bacia do Rio Santa Maria do Doce.

CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 5º

VI - propor ao CERH-ES os critérios para as derivações, acumulações, captações e lançamentos considerados insig-

de atuação, e propor ao CERH-ES os valores a serem cobrados;

-

-

caminhar ao CERH-ES para conhecimento;
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sua área de atuação e submeter ao CERH-ES para analise e homologação;

XII - aprovar a provisão orçamentária anual de sua respectiva Agência de Bacias;

XIII - aprovar o Plano de Contas da Agência de Bacia ou de entidade que exercer este papel;

XIV - deliberar sobre as propostas que lhe forem submetidas, pela Agencia de Bacia;

-

nal de Educação Ambiental, bem como suas regulamentações;

Art. 6º

Art. 7º -

CAPÍTULO IV
 DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO CBH-SANTA MARIA DO DOCE

Art. 8º

-

REGIMENTO INTERNO
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Art. 9º

-

ual e federal

 b) representante de Entidades de Classes;

-

ciações não governamentais; e

 c) representantes do setor de Irrigação e Uso Agropecuário e aqüicultura;

§ 1 º

obrigatoriamente, de entidades distintas das titulares.

§2º -

sentadas no comitê. 

Art. 10 -

§ 1º - As normas, procedimentos e critérios para o processo eleitoral serão elaborados por uma comissão eleitoral, em 

§ 2º - A divulgação do processo eleitoral será por meio de editais contendo os critérios, objetivos de credenciamento, re-

§ 3º

coordenado pela Comissão Eleitoral e Diretoria do Comitê. 

§4º
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membros serem reeleitos.

§5º

§6º - 

mandato vigente.

§7º

setor. Permanecendo a vacância, o segmento preencherá a vaga, em conformidade com os habilitados no processo 

eleitoral.

§8º 

§9º 

-

CAPÍTULO V
 DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS E DIRIGENTES DO CBH-SANTA MARIA DO DOCE

Seção I - Da Presidência, Vice-presidência e Secretaria Executiva

Art. 11

presidência e uma Secretaria Executiva, eleitas pelo Plenário, por consenso ou por voto nominal direto, dentre os 

membros titulares do Comitê, garantida a presença dos três segmentos. 

§ 1º - Os Mandatos da Presidência, da Vice-presidência e da Secretaria Executiva serão coincidentes, de 02 (dois) anos, 

§ 2º 
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§ 3º

Art. 12

conclusão do mandato em vigência.

§ 1º - Em caso de vacância do cargo de Presidente, o mesmo será ocupado interinamente pelo Vice-Presidente, até a 

eleição mencionada no caput deste artigo.

§ 2º - Em casos de ausência ou impedimento temporário, do titular do cargo de Presidente, não superior a 30 dias, o 

§ 3º - Em caso de vacância concomitante dos cargos da Presidência, Vice-Presidência e Secretaria Executiva, será 

mandato em vigência.

§ 4º -

Subseção I - Das Atribuições da Presidência e Vice-Presidência

Art. 13

I - dar posse aos membros titulares e suplentes do CBH - Santa Maria do Doce;

III - convocar reuniões ordinárias e extraordinárias, dirigir ou designar qualquer membro para coordená-las;

V - elaborar, juntamente com os demais membros da Diretoria, o programa de trabalho para sua gestão, submeten-

do a aprovação do CBH - Santa Maria do Doce, na segunda reunião ordinária do seu mandato;

VII - assinar as atas das reuniões, deliberações e moções aprovadas, juntamente com a Secretaria Executiva;

-

união seguinte;

IX - convidar especialistas, mediante proposta do Plenário ou das Câmaras Técnicas, para debater questões de 

relevância para o CBH - Santa Maria do Doce;

X - promover a articulação do CBH - Santa Maria do Doce com os Comitês existentes, ou organismos de bacias, em 

áreas adjacentes a de sua atuação;
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preservação do meio ambiente, sobre matérias em discussão;

XIV - Com vistas ao cumprimento das metas do Plano de Aplicação Plurianual, compete ao Presidente elaborar 

juntamente com os demais membros da Diretoria, o Plano de Trabalho e calendário de reuniões de suas Câmaras 

seu mandato;

XVII - exercer as demais competências constantes neste Regimento Interno e outras atribuições inerentes ao 

cargo.

-

meira reunião ordinária do ano subsequente;

Art. 14 

Subseção II - Das Atribuições da Secretaria Executiva 

Art. 15 

Presidente;

II - secretariar as reuniões do Plenário, lavrando as respectivas atas e prestando as informações solicitadas, ou que 

julgar convenientes, sobre os processos ou matérias em pauta;

CBH- Santa Maria do Rio Doce e de sua Diretoria e outros assuntos de interesse;

IX - redigir, sob a forma de deliberação ou de moção, as decisões tomadas pelo Plenário, providenciar sua publi-

cação e arquivá-la nos respectivos processos;
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do Doce;

quando for o caso;

-

cas ou privadas com as quais o Comitê se relaciona.

XV- exercer as competências de membro do Plenário, no que couber.

das atividades do CBH Santa Maria do Doce ;

para subsidiar a tomada de decisões do Plenário;

XXI - adotar providências administrativas necessárias ao andamento dos processos;

e Plenária do ano seguinte.

Seção II - Do funcionamento do Plenário

Art. 16 

Art. 17 - O Plenário do CBH Santa Maria do Doce reunir-se-á ordinariamente a cada 02 (dois) meses, sendo as reuniões 

§1º 

§2º

Art. 18

membros do CBH Santa Maria do Doce com direito a voto.

Art. 19 - Não havendo quórum -

Parágrafo único
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Santa Maria do Doce com direito a voto.

Art. 20 - No caso da ausência do membro titular e membro suplente de uma das vagas da Plenária do CBH Santa Maria do 

Doce em reuniões ordinárias ou extraordinárias, a titularidade dessa vaga poderá ser exercida por um dos outros 3 (três) 

membros suplentes do mesmo segmento, desde que seu respectivo titular também esteja presente.

Parágrafo único - Em casos de presença, de mais um membro suplente do segmento por vaga em aberto, a titularidade 

da vaga em aberto será exercida pelo membro suplente com maior frequência nas reuniões do comitê na atual gestão, 

persistindo o empate, a titularidade da vaga em aberto será exercida pelo membro suplente com maior idade.

Art. 21

§1 -º

§2º - A convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias conterá toda a documentação sobre os assuntos a serem 

das deliberações e moções a serem apreciadas.

Art. 22

podendo ser objeto de deliberação os assuntos que constem da pauta da reunião.

Art. 23 - O Plenário aprovará o calendário anual das reuniões ordinárias do ano seguinte, na ultima reunião do 

ano corrente.

Art. 24

 III - leitura, discussão e aprovação da ata da reunião anterior;

 IV - comunicações;

 V - apreciação de requerimentos de urgência e deliberação sobre seu teor, se aprovada pelo Plenário;

 VI - apreciação de cada tema objeto da pauta da reunião, seguida de debates, votação e decisão;

 IX - encerramento.

§1º - Os assuntos a serem tratados deverão, necessariamente, constar do ato de convocação.
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§2º

terço) dos membros presentes.

§3º - Os documentos que venham a ser objeto de pedido de vista em uma reunião ordinária ou extraordinária integrarão, 

obrigatoriamente, a pauta da reunião seguinte para apreciação, não podendo ser retirados da pauta por novo pedido de 

Art. 25

-

tes da pauta ou adiar a decisão de qualquer matéria submetida ao Comitê.

Paragrafo único - As reuniões terão duração máxima de três horas, podendo ser prorrogadas por tempo determinado 

pela plenária.

Art. 26 - As questões de ordem deverão versar sobre a forma de encaminhamento dos debates e votação da matéria em 

pauta, podendo ser levantadas a qualquer tempo.

Parágrafo único - As questões de ordem serão decididas pelo Presidente da mesa, devidamente fundamentadas.

Art. 27 -

§1º

§2º - O presidente do CBH Santa Maria do Doce, terá direito a voto;

§3º - Qualquer membro do CBH Santa Maria do Doce poderá abster-se de votar;

§4º 

votadas;

§5º - Persistindo o empate caberá ao Presidente do CBH Santa Maria do Doce, além de seu voto como membro, o voto de qualidade;

§6º - Os membros suplentes terão direito a voto se os respectivos membros titulares estiverem ausentes, observada 

§7º

Art. 28
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CBH Santa Maria do Doce.

§1°

quando couber, as Câmaras Técnicas competentes.

§2°

§3° -

das na pauta da reunião seguinte.

Art. 29

nas reuniões do CBH Santa Maria do Doce.

Art. 30

Maria do Doce.

Parágrafo único

Art. 31 -

vantes pelo Plenário.

Art. 32 - As atas deverão ser aprovadas pelo Plenário, assinadas pelo Presidente e pela Secretaria Executiva e, poste-

Art. 33

Seção III - Das Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalhos

Art. 34

funcionamento.
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§1º

na bacia, especialmente por meio da proposição de regras de articulação e integração.

§2º - A composição das Câmaras Técnicas deverá preferencialmente buscar a representatividade de todos os segmentos.os.

Art. 35 - As Câmaras Técnicas poderão criar Grupos de Trabalho, em caráter temporário, para analisar, estudar e apresen-

tar propostas sobre matérias de sua competência.

§1º 

Câmara Técnica, quando for o caso, no ato de sua criação.

§2º

§3º - O Grupo de Trabalho reunir-se-á em sessão aberta.

§4º

das Câmaras Técnicas, seus representantes, especialistas e interessados na matéria em discussão.

CAPÍTULO VI 
  DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DO CBH-SANTA MARIA DO DOCE

Art. 36 

I - discutir e votar todas as matérias que lhe forem submetidas;

II - apresentar propostas e sugerir matérias para apreciação do Plenário;

V - propor inclusão de matéria na ordem do dia, bem como prioridade de assuntos dela constantes;

VI - requerer votação;

IX - votar e ser votado para os cargos previstos neste Regimento;

X - deliberar sobre a solicitação de vista das matérias e processos;

XI - propor a criação das Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalhos;
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XII - participar das Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalhos;

XIV - propor a criação da Agência de Bacia e a sua estruturação.

Art. 37 

ensejando qualquer tipo de remuneração.

Parágrafo Único:

Art. 38

disposições deste Regimento, responderão pessoalmente, civil e criminalmente, por esses atos.

CAPÍTULO VII 
DA RELAÇÃO COM OS CONSELHOS NACIONAL E ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Art. 39 - As informações sobre a composição do Comitê, seus membros, do seu Regimento Interno, assim como assuntos 

-

Art. 40

CAPÍTULO VIII
DO PROCESSO DE DESLIGAMENTO

Art. 41 -

do desligamento da sua representação.

§1º
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§2º - No caso de desligamento do membro titular, o Presidente convocará o membro suplente para ocupar a vaga, 

sendo que a suplência será preenchida por uma das entidades Habilitadas, na sequência de votação, que completará o 

mandato em curso.

§3º - No caso de desligamento dos membros titular e suplente, as vagas serão preenchidas por entidades Habilitadas, na 

sequência da votação, que completará o mandato em curso.

Art. 42

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 43 - O presente Regimento Interno poderá ser alterado ou reformado sempre que necessária sua adequação, com 

Art. 44

Executiva do CBH- Santa Maria do Doce ou apresentadas ao Plenário, devidamente protocoladas no CBH- Santa 

Maria do Doce.

Art. 45 

ampla e prévia divulgação, observando-se as disposições do Artigo 10 desse Regimento.

Art. 46 -

§1º

eleitoral e posse dos novos membros do comitê.

§2º 

seguinte.

Art. 47 - Os casos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos pelo plenário
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Art. 48

apoio necessário ao funcionamento do Comitê, bem como para a competente elaboração e implementação dos instru-

mentos previstos na legislação.

Art. 49 - Este Regimento entra em vigor na data da sua aprovação pelo plenário do CBH- Santa Maria do Doce, com sua 

Colatina, 18 de março de 2015. 


